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Resoluções da XVIII Plenária Nacional Extraordinária da Fenajufe

Plano de Lutas

Data: 23, 24 e 25 de agosto de 2013.

Local: Carlton Hotel Brasília 
Entidades Presentes:

	Nº
	Entidade
	Delegados(as)
	Observadores(as)
	Total

	1
	Sindjef/AC
	2
	0
	2

	2
	Sintra/AM-RR
	5
	0
	5

	3
	Sinjeam/AM
	2
	0
	2

	4
	Sindus/AL
	4
	0
	4

	5
	Sindjufe/BA
	8
	4
	12

	6
	Sindissétima/CE
	4
	0
	4

	7
	Sinje/CE
	4
	0
	4

	8
	Sintrajufe/CE
	3
	0
	3

	9
	Sindjus/DF
	23
	0
	23

	10
	Sinpojufes/ES
	4
	0
	4

	11
	Sinjufego/GO
	4
	0
	4

	12
	Sintrajufe/MA
	4
	0
	4

	13
	Sitraemg/MG
	11
	5
	6

	14
	Sindjufe/MS
	5
	0
	5

	15
	Sindijufe/MT
	3
	0
	3

	16
	Sindjuf/PA-AP
	5
	0
	5

	17
	Sindjuf/PB
	5
	0
	5

	18
	Sintrajuf/PE
	5
	1
	6

	19
	Sintrajufe/PI
	3
	0
	3

	20
	Sinjuspar/PR
	1
	0
	1

	21
	Sinjutra/PR
	3
	0
	3

	22
	Sisejufe/RJ
	12
	0
	12

	23
	Sintrajurn/RN
	5
	0
	5

	24
	Sinsjustra/RO
	5
	0
	5

	25
	Sindjero/RO
	1
	1
	2

	26
	Sintrajufe/RS
	13
	5
	18

	27
	Sintrajusc/SC
	6
	0
	6

	28
	Sintrajud/SP
	14
	5
	19

	29
	Sindiquinze/SP
	10
	2
	12

	30
	Sindjufe/TO
	0
	0
	0

	31
	Sindjuf/SE
	3
	0
	3

	
	Fenajufe
	3
	15
	18

	Total
	
	180
	38
	218


Reajuste Salarial, Data-base e Negociação Coletiva
1. Lutar pela imediata antecipação do reajuste de 15,8%, promovendo atos unificados com todo o funcionalismo Federal.
2. Implantação da Data Base para os servidores públicos federais, preferencialmente em maio de cada ano, tendo em vista a autorização do artigo 37, X da Constituição Federal, das leis n° 7706/88, lei 10.331/03, implementando intensa mobilização política e as medidas judiciais necessárias para isso. 

Registro de votação: Maio 84 votos, Janeiro 64 votos e 2 abstenções.

3. Política Salarial permanente com reposição inflacionária. 

4. Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores.

5. Valorização do salário efetivo em substituição às funções e cargos de confiança, com critérios objetivos para a ocupação de postos de chefia.
6. Pelo pagamento de todos os passivos e contra o calote do Estado, legitimado pela EC 62/2009,

7. Pelo pagamento dos passivos trabalhistas e demais direitos dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Judiciário da União, MPU e demais servidores federais.
8. Ratificar os eixos da Campanha Salarial dos SPF’s
9. A direção executiva da Fenajufe deverá convocar reunião, no dia 19 de outubro,  auxiliares judiciários com a finalidade de buscar uma solução para os companheiros não contemplados pela atual legislação, no que tange a sua inclusão na tabela referente ao nível intermediário, sendo que as entidades deverão bancar a presença de, no mínimo, 02(dois) colegas auxiliares por entidade filiada e a Fenajufe deverá designar 04 (quatro) diretores para conduzir a reunião.
10. Interferência politico-jurídico da Fenajufe contra a proposta de resolução do STF no propósito de criação e valorização das FC’s, CJ’s e Carreira própria, apenas no âmbito Lutar pela Isonomia das FCS dos chefes de cartório da capital e do interior, em FC6 e pela criação de novos cargos na JE, na forma do anteprojeto de lei nº 0003409-91.2012.2.00.0000, sobrestado no CNJ.
11. Criação de grupo de trabalho na Fenajufe para encaminhar as questões relativas à Justiça Eleitoral.

12. A manutenção dos servidores no mesmo padrão e classe que se encontravam antes da Lei 12.774/2012 sem redução de níveis a de dois padrões, evitando violação do princípio da isonomia, visto a redução em dois níveis para os servidores vai fazer com que os mais antigos fiquem 14 anos para atingir o final de carreira enquanto aqueles que tomarem posse depois da Lei 12.774/2012 chegarão ao final de carreira  em 12 anos. Mesma situação ocorre com a Lei 12.773/2012 dos servidores do MPU.

13. Proposta aprovada em sigilo. 
Saúde e Condições de Trabalho
1. A XVIII Plenária Nacional Extraordinária da Fenajufe delibera pelo encaminhamento para a executiva da Fenajufe a formulação da Carta de Brasília onde aponte a análise das condições de trabalho e saúde dos servidores e servidoras do Judiciário e as propostas para o enfrentamento dos problemas apontados à luz das resoluções aprovadas no 8º Congrejufe e dos estudos apresentados no Painel sobre PJe e Saúde do Trabalhador. A Carta de Brasília deve ser encaminhada para todos os órgãos do Judiciário Federal, OAB Nacional, Anamatra e Ajufe. Delibera também, pelo encaminhamento à executiva da Fenajufe do encaminhamento de representação junto aos Conselhos Superiores, MP e TCU questionando a implementação do PJe e solicitando sua suspensão imediata em todo o país. A Carta de Brasília deve ser encaminhada para todos órgãos do Judiciário Federal, OAB Nacional, Anamatra e Ajufe.

2. Encaminhar para o GT de Carreira e GT de Saúde e condições de trabalho a tarefa de aprofundamento do tema, seja nas repercussões de saúde seja a questão da reforma do Judiciário na via administrativa, excluindo servidores e sociedade da discussão, bem como construa um mapeamento nacional de como está a situação em cada estado e ramos do Judiciário. Os GTs devem também estudar a elaboração de uma cartilha sobre esse processo de reestruturação produtiva que o Judiciário está passando e da origem do PJe.

3. E, ainda, que a Fenajufe busque a OAB Nacional, Anamatra e Ajufe para discutir a implementação do PJe .

4. Fazer trabalho de conscientização dos servidores.
5. Painel sobre a terceirização, incluindo a situação dos setores de informática dos Tribunais.

6. Questão das assinaturas dos processos – insegurança e Juiz pode passar senha e relegar toda a tarefa par servidores. 

7. Debater a situação dos trabalhadores com a implementação do PJe.

8. Fenajufe buscar levantamento dos contratos de criação e manutenção dos PJes e uma análise de preço de mercado buscando avaliar a questão de superfaturamento e se necessário, fazer a denúncia no MP.

9. O que fazer com o TRF4?

10. Se PJe foi comprado por empresa terceirizada ou foi desenvolvido pelos servidores.

11. Criação, junto do coletivo de Saúde, do comitê permanente de luta e formulação Pela Retomada efetiva da luta pela jornada de 6 horas, sem redução salarial. Que essa seja uma bandeira permanente e presente no nosso dia-a-dia, em especial com o advento do PJe.
12. Precisamos de ações que preservam a saúde dos trabalhadores do poder judiciário Federal, brasileiro e do MPU, principalmente diante da mudança na forma de se trabalhar imposto pela PJe. Para alcançar este objetivo proponho que o GT de Saúde da FENAJUFE organize um evento a todos os servidores que, nesta ocasião sejam apresentados os resultados das pesquisas realizadas pelo Sintrajufe/RS que, oferecendo dados científicos sobre o impacto do PJe na saúde dos servidores sensibilize a construção de políticas de saúde frente ao PJe e que esta sejam instituídas pelas áreas de saúde dos Tribunais.

13. Que a Fenajufe faça um estudo sobre os planos de saúde presentes na categoria.
14. Denunciar a exploração e mercantilizarão da saúde.
15. Os servidores do Judiciário Federal e MPU atualmente estão expostos a condições de trabalho agressivas, geradoras de sofrimento como nunca antes vivenciaram.

16. A precarização da saúde mental, o assédio moral como ferramenta de gestão, o aumento das cargas de trabalho e sua intensificação, aliados a uma política de enxugamento do quadro e uniformização autoritária dos processos de trabalho, são alguns elementos desse novo cotidiano dos servidores do Judiciário Federal e MPU.

17. Para enfrentarmos essa nova realidade é preciso, além de muita formação e acúmulo, que a Fenajufe assuma um papel protagonista na defesa da saúde e qualidade de vida no trabalho de seus representados. É necessário que a federação assuma para si a tarefa de organizar a pauta de defesa da categoria e enfrente o debate junto ao CNJ e demais conselhos do Judiciário e MPU.

18. A Plenária deve iniciar essa ofensiva de forma organizada através de ações concretas que possibilitem a discussão do tema nos sindicatos estaduais e aprove pauta de luta nacional que dê conta de enfrentar a realidade atual da gestão dos órgãos do Judiciário Federal e MPU, dos ambientes e as condições de saúde e qualidade de vida no trabalho a que categoria está submetida no seu cotidiano.

19. A Federação deve investir em formação das direções sindicais e de sua base e incentivar a organização nos estados de núcleos, coletivos e secretárias de saúde e relações de trabalho. Deve fortalecer o GT de Saúde com o objetivo de constituir um Coletivo de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, nos moldes do Coletivo Jurídico, e discutir a criação de uma Coordenação de Saúde e Condições de Trabalho na estrutura da direção da Fenajufe. Além disso, verificar a possibilidade de ter assessoria técnica especializada.

20. Defendemos que essas ações são fundamentais para nossa organização sindical e que o não enfrentamento desse tema terá consequências trágicas para toda a categoria no próximo período, pois as condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal e MPU estão em níveis de alerta em todos os órgãos, tanto daqueles que trabalham com Processo Judicial Físico - PJF quanto dos que trabalham com Processo Judicial Eletrônico - PJE; sendo que esse último grupo apresenta ainda piores indicadores, conforme apresenta a pesquisa de saúde executada pelo Sintrajufe/RS, a qual é disponibilizada à Federação.
21. Fazer questionamento junto ao TCU e MP sobre gastos com a implementação do PJe.
22. Encaminhar para o GT de Carreira e GT de Saúde e condições de trabalho a tarefa de aprofundamento do tema, seja nas repercussões de saúde seja a questão da reforma do Judiciário na via administrativa, excluindo servidores e sociedade da discussão (prejuízo ao jurisdicionado - Serginho Sc), bem como construa um mapeamento nacional de como está a situação em cada estado e ramos do Judiciário. (Miguel PE); Os GTs devem também estudar a elaboração de uma cartilha (SE) sobre esse processo de reestruturação produtiva que o Judiciário está passando e da origem do PJe;

23. Que a Fenajufe busque a OAB Nacional, Anamatra e Ajufe para discutir a implementação do PJe, plano de lutas;

24. Fazer trabalho de conscientização dos servidores - PJe ;

25. Painel sobre a terceirização, incluindo a situação dos setores de informática dos Tribunais e estudo sobre superfaturamento de preços nos serviços contratados..Caio SC;

26. Analisar questão das assinaturas dos processos – insegurança das informações e Juiz pode passar senha e relegar toda a tarefa par servidores.Iracema, Koinski e vários outros colegas;

27.  Debater a situação dos trabalhadores com a implementação do PJe - Saúde - Zé Aristéria Sindiquinze e vários colegas;

28. Seminário específico sobre PJe - MT;

29. Discutir de forma conjunta carreira e Pje - Ines de SP e colega de SE 
30.  Posição e estudo sobre situação da JF que já sofre há mais de 10 anos com o processo eletrônico, com outros modelos que não Pje e que já evloluiram, não são perfeitos mas são melhores que o PJe e que agora (a JF) está na iminência de migrar para o PJe e ser um retrocesso. O que fazer especificamente com a JF da 4a Região - Fagner RS;

31. Levantamento se o PJe foi comprado por empresa terceirizada ou foi desenvolvido pelos servidores. Abel do Cear;

32. Fenajfe agir de forma incisiva para participar de espaços de decisão e gestão do PJe junto ao CSJT e CNJ (MT) e buscar  Coordenador Nacional do PJe do CSJT para apresentar as posições e problemas já levantados nas pesquisas feitas pelos sindicatos (Lúcia MG); 

33. Assim, reivindicamos e precisamos que o Coletivo de Saúde busque:

a) Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal e MPU seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos dos órgãos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou tenham relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira e que a Federação promova ações que facilitem e garantam o alcance deste objetivo ;

b) A criação de normas que regulamentem o estabelecimento de parâmetros ergonômicos, nos mesmos termos da NR 17, que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores e que a Fenajufe busque isto ativamente;

c) Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17. Com o esclarecimento da sociedade do porque disto.

d) Que o modelo de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento dos servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;

e) Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois essa diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços. A Federação deve coordenar os sindicatos filiados e juntos fazerem uma campanha de esclarecimento à sociedade;

f) Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico de capacitação que prepare os servidores para a implementação do PJE, onde ainda não foi implementado e que garanta capacitação para onde o PJE já é realidade;

g) Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do PJE sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem; 

h) Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o PJE;

i) Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do PJE;

j) Que as administrações do Judiciário Federal e MPU assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;

k) A reformulação da política de provimento dos CJs e das FCs, tanto em relação à atual estrutura e contingente, quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa ao seu exercício.

Direitos

1. Pelo o direito à negociação coletiva com contrato coletivo do negociado.

2. Pela plena liberdade e autonomia sindical, com amplo direito de organização nos locais de trabalho e contra o imposto sindical;

3. Contra a intervenção do Estado nos conflitos trabalhistas, inclusive via Judiciário;

4. Pela redução da jornada de trabalho no Judiciário, para 6 horas;

5. Pelo direito à negociação coletiva e o contrato coletivo do negociado no serviço público, e pelo direito irrestrito de greve, regulamentado pelos trabalhadores nas lutas;

6. Pela retirada de todas as propostas de reformas e dos projetos de lei de retirada de direitos e contrários aos interesses dos trabalhadores;

7. Pelo fim dos privilégios às autoridades dos três poderes quando responsabilizados administrativamente e processados judicialmente;
8. Política Salarial permanente com reposição inflacionária. 

9. Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores;

10. Retirada dos PL’s, MP’s, Decretos contrários aos interesses dos servidores públicos;

11. Luta contra os novos ataques preparados pelo governo Dilma, pelo Congresso Nacional e por todos os partidos contra os servidores, como a nova reforma da previdência e a restrição do direito de greve;
12. Paridade e integralidade entre ativos, aposentados e pensionistas.

13. Reafirmar e ampliar a unidade com as demais categorias dos SPF´s e ratificar os eixos da Campanha Salarial Unificada;

14. Contra o congelamento salarial de 10 anos. Contra o PLP 01/2007, que corre paralelamente ao PLP 549/2009.

15. Pela previdência pública, universal, integral e com paridade;

16. Pela anulação da reforma da Previdência de 2003, devendo a Fenajufe fazer parte e jogar peso na campanha organizada pelas entidades e movimentos sociais;

17. Pelo imediato fim da taxação dos inativos (PEC 555/06);

18. Pela assistência integral à saúde dos trabalhadores, dentro e fora dos tribunais e MPU;

19. Pelo combate ao assédio moral no trabalho, como política permanente de formação, informação, e denúncia dos casos apurados;

20. Contra as políticas de metas e resultados dos conselhos e tribunais, que penalizam e adoecem os trabalhadores e não garantem justiça à população;

21. Pela democratização dos tribunais e de seus órgãos de direção, inclusive com eleições diretas para os cargos;
22. (ver com Tarcisio redação) Tendo em vista as especificidades da Justiça Eleitoral, pela criação de cargos, inclusive de ojaf’s da JE, fortalecimento dos quadros próprios, realização de concursos públicos, com vistas a garantir estrutura suficiente e proporcional à sobrecarga de trabalho a que estamos submetidos;
23. Contra a terceirização das atividades e o desvio de função;
24. Por condições materiais de trabalho dignas, inclusive com segurança estrutural, patrimonial e pessoal com quadro próprio.

25. Por uma campanha junto à população em defesa da ampliação do acesso à Justiça, bem como de denúncia de seu caráter repressor e de comprometimento com o status quo;
26. Luta pela liberação dos Servidores Públicos do Judiciário Federal e MPU para eventos Sindicais sem reposição de hora ou serviço.

27. Fim da intromissão do Estado nas Entidades Sindicais, em especial, sobre o Mandato Classista. Imediato pagamento dos diretores classistas pelo Órgão de origem.

28. Que a Fenajufe denuncie a fraude das mesas de negociação (mesas de tapeação), já que passados oito anos de Lula e mais de dois de Dilma e o Governo Federal não devolveu o Mandato Classista não devolveu um único direito tirado por FHC. Exigir que o governo Dilma garanta efetivamente a Convenção 151 da OIT.

29. Pelo fim das cargas de Trabalho desumanas nos Tribunais e Procuradorias.

30. Pelo direito irrestrito de Greve, regulamentado pelos próprios Trabalhadores.

31. Ser contrários aos projetos que não respeitam o direito de greve como o apresentado pelo Senador Aluisio Nunes (PSDB/SP) e o Deputado Policarpo(PT/ DF) e da proposta apresentada pelas centrais sindicais.

32. A aprovação do FUNPRESP quebrou a integralidade dos vencimentos dos servidores públicos quando de sua aposentadoria e a paridade entre ativos e aposentados.

33. A manutenção do fator previdenciário para os trabalhadores da iniciativa privada ou a sua substituição, como -quer o governo em acordo com as centrais sindicais governistas como a CUT e a CTB, pelo fator 85/95 como transição para o fator 95/105 também é um duro golpe nos que desejam se aposentar.

34. Outra política perversa é a de reajuste para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo. Mais uma vez em 2013, o governo Dilma reajustou com índices inferiores ao aumento dado para o salário mínimo. É uma forma de fazer com que em alguns anos todos os aposentados recebam apenas um salário mínimo.

35. Permanece a luta contra a taxação previdenciária dos inativos e deve ser feita uma grande pressão nas ruas e no Congresso Nacional para votar a Proposta de Emenda à Constituição nº 555/2006 que revoga a famigerada taxação dos aposentados e está apenas aguardando sua colocação na pauta do dia da Câmara dos Deputados. E que os servidores ativos participem efetivamente dessa bandeira da Fenajufe.

36. A estrutura em que se apoia a construção do Direito em nosso país considera as negociações e acordos coletivos como instrumentos de consolidação e avanço dos direitos dos trabalhadores, portanto, não podem ser visto como espaços de flexibilização ou redução de direitos. Da mesma forma, a organização por local de trabalho não deve ser tratada como barganha em mesa de negociação, mas como um direito dos (as) trabalhadores (as) no seu local de trabalho, deve ser parte de uma concepção democrática. Nesse sentido, a proposta de “Acordo Coletivo Especial”, apresentada pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, filiado à CUT, não dialoga com a realidade do conjunto do movimento sindical, podendo servir à flexibilização e diminuição de direitos. Por isso nos colocamos contrários a sua aprovação. A CUT não tem posicionamento favorável sobre o Acordo E JÁ REJEITOU O NEGOCIADO PELO LEGISLADO, demonstrando portanto, que o mesmo não faz parte da sua agenda sindical.

37. Desenvolver todos os esforços para unificar o conjunto das entidades representativas dos servidores públicos contra a imposição compulsória de quaisquer descontos nos salários para financiamento dos sindicatos, como o imposto sindical;

38. Lutar ao lado de todos os trabalhadores contra a cobrança do imposto sindical para qualquer segmento de nossa classe, deixando de alimentar a burocracia sindical que sobrevive dos favores do Estado e da rapina aos salários dos trabalhadores.
39. Caso ocorra cobrança de imposto sindical, garantir a sua devolução para todos.
40. Criação de fundo nacional de greve pela Fenajufe com valor mínimo de 1% de sua.

41. Que a Fenajufe entre no debate da reforma política focada em pontos como:

a. Financiamento exclusivo de campanha público com distribuição igualitária dos partidos políticos;

b. Fidelidade partidária;

c. Não exclusão de partidos políticos;

42. Pelo direito à autodeterminação dos povos, com todo apoio à resistência dos trabalhadores oprimidos em suas lutas por condições dignas de vida e democracia, contra a miséria e a tirania.

43. Contra os partidos, grupos e núcleos neonazistas e de ultradireita, contra a xenofobia, o racismo, a homofobia e o machismo, direitos iguais para os trabalhadores imigrantes independentemente de raça, religião ou orientação sexual;

44. Contra as invasões e guerras imperialistas, fora os imperialistas do Iraque e do Afeganistão. Fora Israel da Palestina. Todo apoio à luta do povo palestino pela sua libertação. Contra a agressão do Estado de Israel, sionista e racista, e do imperialismo sobre o povo palestino. Contra a intervenção imperialista no Irã. Nem Assad nem intervenção imperialista na Síria, por uma saída independente dos trabalhadores;

45. Contra o agronegócio, os transgênicos e a destruição ambiental, contra a especulação com alimentos e pela soberania alimentar dos povos;

46. Em defesa das conquistas democráticas nos países árabes, contra os militares e Mursi no Egito e o governo do CNT na Líbia, pelo avanço das reivindicações dos trabalhadores;

47. Toda solidariedade ao povo haitiano e Fora as tropas de intervenção tropas brasileiras do Haiti!

48. Pela autodeterminação do povo Palestino.

49. Contra a invasão dos Estados Unidos no Iraque, Afeganistão e Líbia.

50. Apoio total aos levantes populares no norte da África: Tunísia, Egito e Iêmen.

51. Registro de votação: manutenção do texto 34 votos, modificação do texto 54 votos e 5 abstenções.

52. Pelo fim do modelo de superávits primários, que deixa o nosso povo às minguas e com os ossos do banquete.

53. Defesa da Revolução Agrária sob o poder dos Trabalhadores e Trabalhadoras.

54. Defesa da Convenção 158/1978 da OIT (contra a demissão imotivada).

55. Pela negociação coletiva no Serviço Público (Convenção 151/1978 da OIT).

56. Contra o Reuni e a privatização das Universidades Públicas, e em defesa da Educação Pública.

57. Contra o Prouni fortalece a privatização do ensino superior no Brasil.

58. Contra a aprovação do Código de Desmatamento do PC do B e aliados.

59. Pelo aumento do índice de produtividade rural para efeitos de Reforma Agrária.

60. Apoio aos movimentos sociais, contra as remoções e os despejos, agravados com os megaeventos – Copa do Mundo e Olimpíada / Moradia Digna para todos / Fim à violência contra a pobreza e ao verdadeiro genocídio da juventude negra e pobre da periferia dos grandes centros urbanos.
61. Aplicação imediata de 10% do PIB na educação pública / Implementação imediata do piso nacional dos professores, com 1/3 da jornada em atividade extraclasse.

62. Contra a mercantilização do ensino, defesa da educação pública laica, democrática e de qualidade / Aplicação imediata de 6% do PIB na saúde pública / Revogação da lei que criou a EBSERH, que privatiza os hospitais universitários e o SUS.

63. Respeito aos povos indígenas / Em defesa das reivindicações das comunidades quilombolas / Imediata demarcação das terras indígenas e quilombolas / Respeito à sua cultura / Apoio do Estado para assegurar direitos básicos a todos;
64. Contra os leilões das reservas de petróleo / Petrobrás 100% estatal / Contra a privatização dos aeroportos e das estradas do país;

65. Combate a toda forma de discriminação, seja homofóbica, sexista, racial, ou das pessoas com necessidades especiais.

66. Pela responsabilização do Governo brasileiro em virtude dos processos contra os 13 presos políticos de Dilma, (13 é o número do PT, coincidentemente), que foi originado pelos protestos contra a visita de Obama ao Brasil.

67. Luta contra a PPP’s: Parcerias Público-privadas (lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, cujo pai é o Lula, PT e aliados). É a entrega total da coisa pública para a privada.

68. Pela nulidade da “compra” da Vale. FHC-PSDB-PFL presentearam os amigos com a Vale e ludibriaram o povo brasileiro e Dilma continua com a privatização da Vale.

69. Pelo fim dos leilões (privatizações) dos poços de petróleo realizados por FHC, Lula e Dilma. É Dilma, PT, PC do B, PMDB, PR, ..., doando a Petrobrás de modo disfarçado (e muito mal disfarçado). Eike Batista saltou de seis bilhões de reais para 50 bilhões durante o governo Lula. Imaginem de que jeito... “comprando” poços de petróleo.

70. Luta pelo fim dos privilégios do foro privilegiado para autoridades. Em uma “República” todos devem se subordinar às mesmas regras de julgamento e de julgadores.

71. Pela construção de um dia de Greve Geral no país.

72. Combater o desmonte do serviço público patrocinado pelo governo Lula e aprofundada no governo Dilma, como nos casos do Iincra, Funasa, Ibama e Funai.

73. Contra os cortes do orçamento e em defesa do serviço publico e dos direitos sociais do povo brasileiro;

74. Suspensão do pagamento da dívida externa e interna aos grandes especuladores;

75. Por uma estrutura tributária progressiva, que tire a carga de cima dos trabalhadores (com a defasagem da tabela do IR), e com taxação das grandes fortunas e riquezas;

76. Pela democratização da comunicação, com o fim do monopólio das grandes empresas e grupos de comunicação;

77. Contra o fim da estabilidade no Serviço Público, através da avaliação de desempenho. Contra o PLP 248/98.

78. Pelo fim da aposentadoria compulsória como pena para Juízes e Promotores. Que os Juízes e Promotores sejam penalizados como todo cidadão quando julgados culpados. Que perca o cargo como todo cidadão, quando penalizado com a pena de demissão. Aposentadoria compulsória é um privilégio inaceitável.

79. Contra as ações “orientativas” da Fundação Getúlio Vargas, que tem levado para os Tribunais, a mentalidade do setor privado, incentivando a produção a qualquer preço e a qualquer custo, falseando a condição de Trabalhador e nos colocando como “colaborador”.

80. Pelo fim da remoção de ofício no Judiciário Federal e Ministério Público da União.
81. Pela revogação do IN-02/13 do MTE, que estende o imposto sindical para os servidores.

82. Que a Fenajufe participe e integre o Fórum de Entidades da Campanha da Auditoria Cidadã da Dívida, permanentemente.
83. Que a Fenajufe combata qualquer iniciativa do governo que concentre renda e aumente tributos.
84. Conquistar a aposentadoria especial e/ou contagem especial de tempo de serviço, por conta das atividades de risco que exercem, para os servidores do Poder Judiciário Federal que exercem cargo efetivo com especialidade segurança. 

85. Ampliar e qualificar a capacitação dos agentes de segurança, mediante incluir o cargo como destinatário dos cursos de formação em segurança, inclusive aquela oriunda do PRA, conte para o adicional de qualificação por atividade de capacitação. 

86. Garantir a instrumentalização completa para o exercício das atividades dos agentes de segurança, desde os equipamentos de proteção individual (EPIs) até ferramentas e instrumentos necessários para a comunicação, informação, inteligência e uso progressivo da força em todas as suas escalas.

87. Lutar pela implementação de seguro de vida em grupo para as atividades laborais de risco inerentes do cargo de agentes de segurança, bem como pelo direito à assessoria jurídica para os conflitos administrativos e judiciais oriundos da atividade laboral, ambos a cargo do órgão.

88. Lutar pela constituição de uma academia de segurança institucional para o Poder Judiciário Federal e MPU, para a capacitação dos agentes de segurança do quadro e para a implementação de curso de formação profissional como etapa do concurso público para provimento dos cargos na área da segurança institucional, de caráter classificatório. 

89. Lutar pelo fim do escalonamento de diárias, garantindo que servidores e magistrados percebam os mesmos valores para fins de ressarcimento com despesas de hospedagem, alimentação e locomoção.

90. Política efetiva de Saúde, atacando as causas do adoecimento dos servidores, com garantia de participação do Coletivo de Saúde da Fenajufe;

91. Regulamentação das pausas durante a jornada;

92. Combate às várias formas de assédio moral nos locais de trabalho;

93. Melhorias nas condições de trabalho para preservação da saúde física e mental dos servidores;

94. Pagamento integral dos planos de saúde pelos tribunais;

95. Garantia de acessibilidade plena às Pessoas com deficiência nos prédios dos tribunais, nos sistemas de trabalho e nos canais de consulta pública; Reivindicar e acompanhar a constituição de comissões de PCD`s nos tribunais;

96. Regulamentação da aposentadoria especial no serviço público;

97. Revisão da política dos conselhos superiores (CJF, CSJT e CNJ) de restrição a projetos de leis de criação de novas unidades, sem justificativas consistentes; Solicitar assento para a Fenajufe.

98. Combate às metas abusivas impostas pelo CNJ;

99. Participação e acompanhamento dos sindicatos na efetivação do cadastramento biométrico na Justiça Eleitoral;
100. Ampliação da Formação Política e Sindical para a categoria e seus representantes, nas áreas da sociologia e das lutas dos trabalhadores, e também nas áreas ambiental, direitos humanos, violência, discriminação, entre outras;
101. Realizar um trabalho de resgate histórico da memória da Fenajufe;

102. Ampliar a liberdade de expressão e a democracia sindical;

103. Campanha nacional de sindicalização e valorização das organizações sindicais dos trabalhadores (indicativa);

104. Defesa da supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo a filiação partidária do servidor da Justiça Eleitoral;

105. Pela criação do cargo próprio de Oficial de Justiça Avaliador Federal em todos os órgãos;

106. Pela garantia de participação de aposentados na diretoria da Fenajufe;

107. Combate à transformação de cargos de Analista Judiciário especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal em Analista sem especialidade;

108. Campanha de valorização de cargo de Analista Judiciário especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal pela Fenajufe e indicação às entidades filiadas;(específica, verificar se existem propostas semelhantes)

109. Que a Fenajufe eleja com prioridade imediata a luta contra a política neoliberal implementada no Judiciário brasileiro, caracterizada, entre outros aspectos, pelos seguintes:

a) políticas de RH baseadas em exigências de metas quantitativas, sem qualquer preocupação com a qualidade das decisões;
b) supervalorização de investidas milionárias em informática em detrimento da contratação de servidores e juízes em quantidade compatível com as demandas;
c) terceirização acelerada de áreas estratégicas para o Estado brasileiro como a informatização do Judiciário;
110.Luta contra a contratação de terceirizados pelos TRE’s de mão de obra terceirizada para atuar em revisões biométricas, fechamento de cadastro e em período eleitoral, conforme decisão do 59° colégio de presidentes dos TRE’s ocorrido em Fortaleza entre 11 e 12 de abril deste ano. Não a privatização da justiça eleitoral.
111. Não ao corte da GAS decorrente dos cursos de formação.
112. Por um curso de formação permanente includente.
113. Participação dos oficiais e agentes de segurança nas varas itinerantes da Região Norte.

114. Que a Fenajufe tenha uma atuação mais efetiva para reparar injustiça cometida aos técnicos de transportes da Justiça Eleitoral, e algumas regionais do trabalho que está há sete anos sem perceber a (GAS);
115. O Poder Judiciário brasileiro está contratando a empresa Google para fornecer todosos serviços de comunicação dos tribunais, incluindo emails corporativos, comunicação entre juízes e servidores e armazenamento de arquivos. A empresa Google mantém seus servidores nos EUA, sujeitos às leis daquele pais, dentre as quais a chamada Lei Patriota que permite aos órgãos de segurança e inteligência estadunidenses acessar todos os bancos de dados que julgarem necessários sem necessidade sequer de autorizações judiciais. A medida irresponsável coloca em risco a segurança de informação do Judiciário e expõe a soberania do Estado brasileiro. A Fenajufe deve envidar todos os esforços para impedir tais contratos e exigir que o Judiciário mantenha sistemas próprios de informática capazes de garantir total segurança das informações internas. Neste sentido deve oferecer denuncia fundamentada junto ao Ministério Público Federal, bem como ajuizar medidas cabíveis e denunciar o caso amplamente nos meios de comunicação.
116. Apoio à fundação do TRF no AM, MG, BA e PR como política de expansão e interiorização do Poder Judiciário.

117. Luta pelo adicional penosidade para os trabalhadores e zona de fronteira.
118. Revogação do trabalho voluntário no âmbito do judiciário e fim dos estágios que resultam na redução do quadro de servidores.

119. Luta pela extinção do §1 do artigo 6º da resolução 124 do CSJT que amarra os tribunais de desenvolverem políticas de equiparação das diárias dos servidores em relação ao TST.

120. Aposentadoria especial para PCDS

121. Desenvolvimento de estatística para verificação do número de negros e minorias que Trabalham no MPU e Judiciário Federal, para que se desenvolvam políticas efetivas em defesa do negro e da negra e minorias.

122. Efetivar ações e debates dentro do Judiciário Federal e MPU sobre a violência doméstica, sobretudo, em relação violência sofrida pelas crianças e mulheres.

123. Apoio à decisão do STF pelo reconhecimento da união homoafetiva.

124. Em defesa das cotas no serviço público;

125. 4 medidas urgentes contra as opressões:

126. criar na diretoria executiva as coordenadorias de questões raciais, diversidade sexual e de mulheres;

127. criar coletivos que garantam a implementação de políticas para a categoria;

128. ter em todo número do jornal da nossa entidade um espaço reservado para essas questões 

129. incorporar essa temática no programa de formação política e teórica.

130. Lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais são vítimas diariamente de preconceitos homofóbicos e sofrem violências psicológicas e físicas. O Brasil é o país campeão em assassinatos motivados pela homofobia.

131. Pela aprovação imediata do PLC 122/06 que criminaliza a homofobia e a aprovação da união estável homoafetiva no país inteiro;

132. Lutar para que processos por discriminação sejam julgados e não tenham fins inócuos;

133. Lutar contra o racismo entranhado na sociedade brasileira, inclusive o policial;

134. Promover a autoestima negra em relação à sua cultura, história e identidade;
135. Luta contra a violência às mulheres, exigindo a aplicação e ampliação da Lei Maria da Penha, denunciando os cortes no orçamento da Secretaria de Políticas para as mulheres, denunciando a nova reforma do Código Penal, que retrocede com as conquistas previstas na Lei Maria da Penha;

136. Abertura de mais delegacias da mulher com funcionamento 24 horas, sete dias por semana e policiais qualificados para o atendimento às vítimas!

137. Construção de casas abrigo e centros de referência especializados no atendimento de mulheres vítimas de violência!

138. Salário igual para trabalho igual!

139. Pelo direito à maternidade!

140. Por creches nos locais de trabalho, estudo e moradia!

141. Por lavanderias e restaurantes públicos!

142. Organizar encontros, seminários e/ou congressos para discutir e votar políticas sobre a questão das opressões às mulheres, aos negros e aos homossexuais;

143. Propomos a aplicação das cotas raciais em todos os concursos para ingresso na categoria tanto no Judiciário quanto no MPU. Paginas: 83/84 parágrafo 52 a 56.
144. Campanha nacional “sem jornada de seis horas, não tem PJe”.

145. Investir na organização de espaço de formação político – sindical para juventude; realizar o 1° Encontro Nacional da Juventude do Judiciário Federal; ampliar a representação da juventude nas instancias de direção dos Sindicatos e da Fenajufe.
146. Campanha da Fenajufe pelo estado laico, independente de qualquer credo religioso e que, exatamente por isto garanta a total liberdade de confissão e de não confissão religiosa também. Que a Fenajufe integre as lutas pelo estado Laico.

147. Criação da comissão permanente de combate ao racismo e ao preconceito contra a cultura afro-brasileira.

148. Que a Fenajufe se insira na luta contra a discriminação às religiões afro-brasileiras e à cultura negra em geral; 

149. Que se chame um seminário sobre o racismo e o combate à intolerância étno-religiosa.

150. Encontro de Gênero, Raça e Orientação Sexual
151. A Fenajufe deverá realizar anualmente e a partir de 2013 o “Encontro de Gênero, Raça e Orientação sexual”.

152. A realização deste encontro é fundamental para atenção necessária da Federação as mulheres, minorias raciais, imigrantes e LGBT. Também é importante a realização deste encontro para impulsionar no Congresso Nacional o Projeto de Lei que atendem e garantem os direitos humanos e das mulheres, minorias raciais e o público LGBT. Proposta de data: outubro/2013
Carreira
Preliminar: Todas as propostas de Carreira serão remetidas para o GT de Carreira, inclusive as teses. Nesta Plenária serão discutidas apenas as questões de encaminhamentos propositivos.
1. A apresentação de uma proposta madura e coerente precisa partir de uma discussão nacional, agregando a diversidade de pontos de vista sobre o assunto numa proposta que unifique os trabalhadores do judiciário federal nessa luta. A recente polêmica sobre a forma de remuneração, e a proposta de subsídio em parcela única, é parte integrante e indissociável do debate de carreira. O acúmulo dessa discussão no último período, em que pese à inoportunidade conjuntural em que foi trazido e a inconveniência do método utilizado pelos seus defensores, não pode ser negligenciado pelos próximos debates sobre carreira.

2. A construção de um plano de carreira é um processo contínuo e naturalmente demorado.

3. Realização de Seminário Nacional sobre Carreira pela Fenajufe, ainda em 2013, pautando a discussão sobre prioridade e desafios a serem enfrentados pela categoria. A reabertura das discussões sobre carreira é indispensável para que possamos consolidar o entendimento da categoria sobre plano de carreira. É necessário que a Fenajufe e os sindicatos deem continuidade imediata ao debate, promovendo e fomentando o aprofundamento das discussões, através da realização de seminários estaduais e nacionais sobre o tema. 

4. Que seja instituído grupo de trabalho permanente sobre Carreira na Fenajufe, com cronograma definido de trabalho;

5. Indicar que os sindicatos constituam GT de Carreira no seu âmbito, pautando a discussão com toda à categoria, inclusive com organização de seminários regionais;

6. Buscar interlocução com o Supremo Tribunal Federal (STF) e Tribunais Superiores, para garantir instalação imediata de Comissão Interdisciplinar Paritária para negociar elaboração de Plano de Carreira;

7. Indicar a realização de Reunião Ampliada ou Plenária Extraordinária para deliberar sobre proposta final sobre Carreira que vamos buscar e indicar negociadores nacionais da categoria.

8. 6. Indenização de transporte no valor de R$ 2.500,00 para ojafs.
9. Pela defesa do plano de carreira dos trabalhadores do Judiciário Federal, como eixo central de luta e reivindicação;
10. Proposta Plano de Carreira, sobre Fcs e Cjs Carlos Alberto das Chagas, Proposta número 58 Sugestão da Comissão, que seja levada para debate na discussão de carreira.

11. Cabe a Fenajufe, juntamente com os respectivos sindicatos, abraçar esta nobre causa, e reivindicar junto ao Presidente do CNJ que se promova, através da Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento e da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, uma reestruturação geral dentro dos órgãos do Judiciário, especificamente, Justiça Federal e Justiça do Trabalho com vista à padronização, horizontalização e desburocratização das estruturas orgânicas, implementando isonomia entre cargos comissionados e funções comissionadas, através de projeto de lei, respeitando a igualdade de remuneração para atividades idênticas, assim como ocorre nos Tribunais Superiores e toda a Justiça Eleitoral, seguindo os princípios constitucionais e os princípios fundamentais da administração pública.

12. Remeter para a discussão do plano de carreira, o papel, a quantidade e critério de acesso e dispensa de ocupação de FC’s e CJ’s, com a imediata ocupação de 100% para os servidores de carreira. 

13. Proposta de retomada da defesa do plano de defesa do Plano de carreiras conforme tese 42 parágrafos:  

· Retomada do debate e da luta por um Plano de Carreira que consolide, defenda, amplie e retome direitos para os Servidores do Judiciário;
· Início do debate sobre ações afirmativas no acesso ao cargo e ao emprego público;
· Combate à lógica de enxugamento do quadro de servidores e a elitização do Serviço Público, com aluta pela ampliação do quadro e contra a substituição de cargos;
· Luta contra o assédio moral, instruindo a base, exigindo punições e responsabilizando os Tribunais e combate efetivo ao uso das FCse CJs como instrumento desta conduta e coerção financeira;
· Combate ao racismo, ao machismo, à homofobia e a toda forma de discriminação no serviço público. 
14. Páginas 94 a 100 – Serviço Social proposta 33, 34, 54 e 59.
15. Proposta número 26 do caderno de propostas, das páginas 57 a 79.

16. Proposta, acolher a tese, seus dados e a pesquisa realizada para debate.

17. Proposta número 46 do caderno de propostas, das páginas 108 a 118.

18. Inclusão  itens 17 a 29 da página 46. 

19. Proposta, acolher a tese, seus dados e a pesquisa realizada para debate.

Calendário

30/08 – Dia Nacional de lutas e paralisações;

07/09 – Participação no Grito dos Excluídos, contra as manifestações de direita;

1º a 15/09 - 1ª quinzena de setembro rodada nacional de assembleias nos estados;

10/9 – Indica a participação no encontro do Mosap, às 10 horas no auditório Nereu Ramos na Câmara dos Deputados. O objetivo é pressionar os deputados a comparecerem no encontro e se comprometerem em agilizar a votação da PEC 555, bem como pressionar o presidente da Câmara para incluir a PEC na pauta do plenário.

28 e 29/09 – Reunião da Executiva da Fenajufe;

03/10 – Dia Nacional de Luta, podendo adequar a data em conjunto com o Fórum Nacional dos Servidores Públicos Federais e as centrais sindicais;

11/10 – Indicar para as assembleias de base a realização de ato no TSE no dia 11/10 para cobrar a pauta emergencial da categoria e as reivindicações específicas da Justiça Eleitoral;

12 e 13/10 – Seminário nacional sobre carreira e implicações do PJe na carreira, com instalação de grupo de trabalho;

09/11– Reunião ampliada da Fenajufe, com caráter deliberativo, com data que poderá ser antecipada pela Executiva em reunião dos dias 28 e 29/09. 
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